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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 Por seu Diretor, a instituição interessada solicitou autorização para o funcionamento das Habilitações Profissionais Plenas de Técnico em Publicidade e de Técnico em Alimentos, bem como alteração do Regimento  Escolar.

1.1.1 Informa, ainda, estarem em funcionamento, naquela instituição, devidamente autorizadas, as Habilitações Profissionais Plenas de Técnico em: 

- Contabilidade

- Secretariado

- Administração e

- Processamento de Dados, e , ainda

- Habilitação Específica de 2° Grau para o Magistério, com aprofundamento em Pré-Escola.

1.1.2 – Instruem os autos:

- proposta de criação dos cursos técnicos de 2° grau;

- declaração, do Presidente da Instituição interessada, de que as aulas de laboratório serão ministradas no Instituto de Tecnologia Mauá;

- termo de compromisso, do mesmo Presidente, de que a entidade se compromete a contratar pessoal docente qualificado e habilitado e a adquirir equipamentos de ensino técnico;

- descrição das dependências físicas, instalações, mobiliário, instrumental de laboratório, material didático, livros da biblioteca, área de Educação Física e das instalações e equipamentos dos cursos;

- alteração Regimental e

- Planos de Cursos.

1.2 A Assistência Técnica, em 18-03-94, sugeriu encaminhamento à DE de São Caetano do Sul, para que se cumprisse o solicitado no Processo CEE n° 3.993/90 e para que fossem atendidas as solicitações da DE e da DRE, informando-se adequadamente o Processo, o que foi providenciado.

Em resposta recebida 21-06-94, a entidade interessada comunicou ter havido o atendimento referente ao Processo CEE n° 3.933/90, anexando documentos; juntou cópia de texto contendo a orientação que segue a instituição, sob os diversos aspectos (política educacional, diretrizes, projetos estratégicos de ação e metas da Educação em São Caetano do Sul) e também anexou cópia de balanço patrimonial, balanço financeiro, balanço econômico e demonstração dos recursos aplicados na educação, em 1993, no município de São  Caetano do Sul.

1.3 Em informação de 29-07-94, a Assistência Técnica faz o histórico respectivo. Neste, assinala não ter havido manifestação da DE quanto ao processo CEE n° 3.993/90.

A seguir, sobre os Planos de Cursos, observa-se que seguem as Deliberações CEE n° 26/86 e 11/87, as grades curriculares contemplam as matérias Profissionalizantes e o calendário escolar totaliza 185 dias letivos.

Descreve também a política educacional e os projetos estratégicos, mencionando a ação existente quanto ao 1° grau, a educação infantil e a educação especial, bem como os documentos econômicos, financeiros e patrimoniais e o demonstrativo dos recursos aplicados em educação.

Refere, ainda, as alterações regimentais, que se relacionam com as novas habilitações e com mudanças na avaliação, que enumera.

Registra, porém, que após a diligência, os autos foram encaminhados ao CEE diretamente, sem manifestação da Delegacia de Ensino e lembra a necessidade de vistoria prévia.

1.4 Procedeu-se à diligência para que se cumprissem as providências de que fala o artigo 9° da Deliberação CEE n° 26/86, alterada pela Deliberação CEE n° 11/87.

1.5 Foram juntados pelos interessados dois documentos, em que, respectivamente, é declarado que:

1°) há boas condições de higiene e segurança do prédio e suficiência da entidade quanto a recursos financeiros e aquisição de equipamentos para o ensino;

2°) que as aulas de laboratório serão ministradas no Instituto Mauá de Tecnologia (anexou-se cópia de convênio existente para isso).

1.6 Em 30-10-95, houve o encaminhamento do Processo a este Colegiado.

1.7 Nova informação da Assistência Técnica, em 18012-95, indica que a Comissão de Supervisores solicitou à escola que fizesse os termos de responsabilidade referidos no item 1.5 acima, pois, “ao que tudo indica”, a cópia de seu relatório, por ela pedida e que lhe fora enviada pelo Conselho Estadual de Educação, não lhe teria chegado ás mãos.

1.8 Parecem supridas, desse modo, as exig~encias apresentadas à entidade mantenedora.

2. CONCLUSÃO
Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 Aprovam-se os Planos de Cursos das Habilitações Profissionais Plenas de Técnico em Publicidade e de Técnico em Alimentos, do Centro Interescolar Municipal Profª Alcina Dantas Feijão, de São Caetano do Sul, e autorizam-se sua instalação e funcionamento.

2.2 Aprovam-se as alterações do Regimento Escolar respectivo.

2.3 Convalidam-se os estudos realizados, até a data de publicação deste Parecer, pelos alunos dos cursos de Habilitação Profissional Plena de Técnico em Publicidade e Técnico em Alimentos, do Centro Interescolar Municipal “Profª Alcina Dantas Feijão”, São Caetano do Sul.

2.4 Envie-se cópia deste Parecer:

- à Secretaria Estadual da Educação,

- à DE de São Caetano do Sul e

- à instituição educacional interessada.

São Paulo, 24 de janeiro de 1996.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Segundo Grau adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Arthur Fonseca Filho, Pedro Salomão José Kassab, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Souza Penin.

Sala da Câmara do Ensino do Segundo Grau, em 31 de janeiro de 1996.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

       Vice-Presidente da CESG 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de fevereiro de 1996.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente
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